
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA GERAL 
 

RESOLUÇÃO Nº 19.616 
(Processo nº TC/003912/2024) 

 

 
Dispõe sobre a Revisão do Plano de Logística 

Sustentável 2023-2027, exercício 2024, do Tribunal de 

Contas do Estado do Pará. 

 

 

O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 

constitucionais, legais e regimentais, 

Considerando a Resolução nº 19.456/2022, que instituiu o Plano de Logística 

Sustentável 2023-2027 deste Tribunal, e prevê a revisão anual no primeiro trimestre; 

Considerando a necessidade de ajustar metas e ações do Plano de Logística Sustentável 

2023-2027; 

Considerando, ainda, a manifestação da Presidência, constante da Ata nº 5.967, desta 

data; 

 

RESOLVE,         unanimemente: 

 

Art. 1º Fica aprovada a Revisão do Plano de Logística Sustentável 2023-2027, 

exercício 2024, do Tribunal de Contas do Estado do Pará, nos termos do Anexo Único desta 

Resolução. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Ordinária de 12 de março de 2024. 

 

 

 

FERNANDO DE CASTRO RIBEIRO 

Vice-Presidente no exercício da Presidência 

 

 

 

MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA 

 

 

CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR  

 

 

LUIS DA CUNHA TEIXEIRA  

 

 

DANIELA LIMA BARBALHO 
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APRESENTAÇÃO

A revisão do Plano de Logística Sustentável (PLS) do Tribu-
nal de Contas do Estado do Pará (TCE-PA) para o período 
de 2024 a 2027 é uma etapa crucial para fortalecer e apri-
morar o compromisso com a sustentabilidade e a eficiência. 
 
Este documento reflete não apenas uma atualização de metas 
e estratégias, mas também uma evolução contínua de aborda-
gem para integrar práticas sustentáveis em todas as áreas de 
atuação do Tribunal. Por meio de um processo participativo e 
colaborativo, reunimos expertise multidisciplinar para garan-
tir que as revisões propostas estejam alinhadas com as de-
mandas atuais e as melhores práticas em gestão sustentável. 
 
O TCE-PA reafirma seu compromisso de promover uma 
cultura organizacional que valorize a responsabilidade so-
cioambiental, buscando constantemente a equidade, a 
viabilidade econômica e a preservação do meio ambiente. 
Esta revisão do PLS visa não apenas aprimorar a eficiên-
cia operacional, mas também fortalecer o impacto positivo 
na sociedade e no ambiente em que estamos inseridos. 
 
Ao implementar as diretrizes estabelecidas neste plano re-
visado, busca-se não apenas cumprir com as obrigações le-
gais, mas também liderar pelo exemplo, inspirando outras 
instituições a seguirem uma abordagem sustentável em suas 
atividades. Juntos, podemos construir um futuro mais justo, 
equilibrado e próspero para as gerações presentes e futuras.
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SIGLAS DAS UNIDADES DE TRABALHO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

SEGER - Secretaria Geral 

PROJU - Procuradoria

SECEX - Secretaria de Controle Externo 

SECIN - Secretaria de Controle Interno 

SEPGE - Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica 

SETIN - Secretaria de Tecnologia da Informação

SEADM - Secretaria de Administração

DILP - Diretoria de Logística e Patrimônio 

CAP - Coordenadoria de Administração Predial

CEM - Coordenadoria de Engenharia e Manunteção

CSA - Coordenadoria de Suprimentos e Almoxarifado 

CP - Coordenadoria de Patrimônio 

SEGP - Secretaria de Gestão de Pessoas 

CSQ - Coordenadoria de Saúde e Qualidade de Vida

ACRI - Assessoria de Cerimonial e Relações Institucionais

ACRP - Assessoria de Comunicação e Relações Públicas 

ECAV - Escola de Contas Alberto Veloso

CGPS1 - Comitê Gestor do Plano de Sustentabilidade

1 Portaria Nº 38.635/22 - Instituiu o Comitê Gestor do Plano de Sustentabilidade no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará composto por 
servidores de diversas Unidades de Trabalho do Tribunal.

http://homologaprojetos.tce.pa/pesquisaintegrada/bases-dados/diarios-oficiais-estado/51x1hqzlb1u6pavp/diario-oficial-do-estado-de-07-de-junho-de-2022/conteudo-original
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1. INTRODUÇÃO

A abordagem da sustentabilidade e do desenvolvimento sus-
tentável emergiu como uma necessidade premente na agen-
da de política pública e ganhou um novo impulso com o com-
promisso assumido pelo Brasil em relação à Agenda 2030 
proposta pela Organização das Nações Unidas em 2015. Essa 
agenda visa integrar esforços para mitigar os grandes desafios en-
frentados pela humanidade, de forma a contribuir para o desenvol-
vimento sem comprometer os recursos para as gerações futuras. 
 
É nesse contexto que, em 2021, o Tribunal de Contas do Estado 
do Pará (TCE-PA) aderiu à Rede Nacional de Sustentabilidade no 
Legislativo (RNSL), cujo objetivo é promover, aperfeiçoar e implantar 
ações voltadas à sustentabilidade na gestão, para mitigaros impactos 
socioambientais e difundir boas práticas. Em 2022, o TCE-PA instituiu 
o Comitê Gestor do Plano de Sustentabilidade (CGPS), que descentrali-
zou a tomada de decisões e elaborou o Plano de Logística Sustentável (PLS) para o pe-
ríodo de 2023-2027. Em 2023, teve início as fases de execução e monitoramento do plano. 
As informações obtidas durante a fase de execução e monitoramento serviram como 
base para uma análise abrangente e criteriosa do PLS, o que permitiu uma avalia-
ção objetiva do seu desempenho e eficácia, e subsidiou, em 2024, a revisão do plano. 
 
A revisão do PLS não apenas atualiza metas e estratégias, mas também representa um com-
promisso renovado com a eficiência, a responsabilidade socioambiental e a busca contínua 
pela excelência na gestão sustentável. Este documento reflete não apenas uma evolução de 
nossa abordagem para integrar práticas sustentáveis em todas as áreas de atuação do Tribu-
nal, mas também demonstra nosso compromisso em adaptar e aprimorar nossas políticas de 
acordo com os desafios e oportunidades emergentes.



Tr i b u n a l  d e  C o n t a s  d o  E s t a d o  d o  P a r á

12

2. LEGISLAÇÃO BASE

Constituição Federal de 1988 - O Artigo 170 da CF  trata da ordem econômica e 
afirma a necessidade de assegurar a todos existência digna, pautada inclusive no 
princípio da defesa do meio ambiente, entre outros. O Artigo 225 da CF  trata da 
questão ambiental. O artigo firma o direito da sociedade a um meio ambiente ecologi-
camente equilibrado e afirma que cabe à coletividade e ao Poder Público defendê-lo 
e preservá-lo; 

• Lei nº 6.938/81 – Institui a Política Nacional do Meio Ambiente. Considerada um 
marco histórico no desenvolvimento do direito ambiental, a lei estabelece definições 
legais sobre os seguintes temas: meio ambiente, degradação da qualidade ambien-
tal, poluição, poluidor e recursos ambientais. Entre os muitos avanços visando a 
proteção ambiental destaca-se na Lei a exigência de Estudo prévio de Impacto Am-
biental (EIA) e o seu respectivo relatório (RIMA);

• Lei nº 8.666/93 – Lei de licitações. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constitui-
ção Federal, institui normas para a licitação de contratos da Administração Pública 
e dá outras providências cujo um dos objetivos é a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável;

• Lei nº 9.605/98 – Lei dos crimes ambientais;

• Lei nº 9.795/99 - Dispõe sobre a Educação Ambiental. Institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental e dá outras providências;

• Lei nº 12.187/09 – Institui a Política Nacional de Mudanças Climáticas;

• Lei nº 12.305/10 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS);

• Lei nº 12.462/11 – Estabelece o Regime Diferenciado de Contratações Públicas;

•	Recomendação CONAMA Nº 12/11 – Indica aos órgãos e entidades do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) a adoção de normas e padrões de sustentabi-
lidade;

•	Lei nº 12.682/12 - Dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de documentos em 
meio eletromagnéticos; 

•	Lei nº 13.186/15 - Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável;

•	Portaria MMA nº 326/20 – Institui o programa A3P e estabelece suas diretrizes;

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/constfed.nsf/16adba33b2e5149e032568f60071600f/62e3ee4d23ca92ca0325656200708dde?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/constfed.nsf/16adba33b2e5149e032568f60071600f/62e3ee4d23ca92ca0325656200708dde?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9795.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/l12462.htm
http://www.mpce.mp.br/wp-content/uploads/2015/12/Recomenda%C3%A7%C3%A3o-CONAMA-12-2011-Pr%C3%A1ticas-sustent%C3%A1veis-na-Adm.-P%C3%BAblica.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12682.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13186.htm
http://a3p.mma.gov.br/wp-content/uploads/Hist%C3%B3ria/Documentos/Portaria-n%C2%BA-326-de-23-07-20-Institui-o-Programa-A3P.pdf
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•	Agenda 2030 ONU (17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável) - Corresponde a 
um conjunto de programas, ações e diretrizes que orientam o trabalho das Nações Uni-
das e de seus países membros rumo ao desenvolvimento sustentável;

•	Resolução nº 19.321/21 - Autorizou a adesão do TCE-PA ao Acordo de Cooperação 
com a Rede Nacional de Sustentabilidade no Legislativo;

•	Lei nº 14.133/21 – Nova Lei de licitações e contratos;

•	Resolução nº 19.456/22 - Aprova o Plano de Logística Sustentável no âmbito do Tribu-
nal de Contas do Estado do Pará;

•	Portaria nº 40.424/23 - Altera o Regimento Interno do Comitê Gestor do Plano de Sus-
tentabilidade (CGPS) do Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE-PA);

•	Portaria nº 41.500/24 - Altera o Comitê Gestor do Plano de Sustentabilidade no âmbito 
do Tribunal de Contas do Estado do Pará.

https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustentavel
https://www.tcepa.tc.br/pesquisaintegrada/registro/conteudo-original?b=resolucoes&numeroresolucao=19321
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.tcepa.tc.br/pesquisaintegrada/bases-dados/resolucoes/numeroresolucao/19456/resolucao-n-19-456/conteudo-original
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://tcepa.tc.br/tcesustentavel/Portaria%20n%C2%BA%2040.424_23%20-%20Altera%C3%A7%C3%A3o%20o%20Regimento%20Interno.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.tcepa.tc.br/tcesustentavel/Portaria_41500_24_Substituicao_servidores_CGPS.pdf
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3. METODOLOGIA

A elaboração do Plano de Logística Sustentável foi realizada em quatro etapas e teve como 
referencial o “Manual para elaboração e implementação dos planos de logística sustentável 
dos Tribunais de Contas” produzido em 2017 pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí e 
disponibilizado pelo Instituto Rui Barbosa.

A fase de preparação inicial refere-se ao período que antecede a implementação efe-
tiva do Plano de Logística Sustentável (PLS) e envolve uma série de etapas e ativi-
dades essenciais para o sucesso do processo. No contexto do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará (TCE-PA), a preparação inicial incluiu a adesão à Rede Nacional de Sus-
tentabilidade no Legislativo e a criação do Comitê Gestor do Plano de Sustentabilida-
de. A adesão à rede nacional demonstra o compromisso da instituição em integrar esfor-
ços para promover a sustentabilidade, enquanto a criação do comitê estabeleceu uma 
estrutura organizacional dedicada à coordenação e promoção das ações sustentáveis. 
 
Durante essa fase, foi realizado um diagnóstico sobre as práticas de sustentabilidade e logís-
tica no Tribunal, identificando áreas de oportunidade e desafios a serem enfrentados.

01

02

03

04

PLANO DE LOGÍSTICA
SUSTENTÁVEL DO

TCE-PA

PREPARATIVOS 
INICIAIS

IMPLANTAÇÃO

ELABORAÇÃO

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO

3.1 PREPARAÇÃO INICIAL
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metodologia3.2 ELABORAÇÃO DO PLANO DE 
LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL

Na fase de elaboração do Plano de 
Logística Sustentável (PLS), o Comi-
tê Gestor definiu sete eixos temáticos, 
que reflete os principais temas da ad-
ministração pública alinhados com a 
Agenda 2030. O PLS, composto por 
objetivos, metas, prazos, ações de 
sustentabilidade e responsáveis pela 
execução, foi submetido ao Pleno do 
TCE-PA para apreciação e aprovado 
por meio da Resolução nº 19.456/2022.
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A fase de monitoramento, avaliação e revisão do Plano de Logística Sustentável (PLS) é es-
sencial para garantir o acompanhamento contínuo do progresso das ações, a identificação de 
desafios e a implementação de melhorias ao longo do tempo.

O Sistema de Monitoramento e Planejamento (Sisplan), implantado no Tribunal por meio da 
Portaria nº 29.969/2015, é a principal ferramenta utilizada para esse fim, fornecendo relatórios 
gerenciais e gráficos que detalham o andamento das atividades previstas no plano. 

O monitoramento, entendido como o registro regular das atividades, permite a acumulação de 
informações abrangentes em todos os aspectos, identificando problemas durante a execução 
das ações e propondo soluções para garantir sua efetivação. 

Gerido pela Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica (Sepge), o Sisplan é alimenta-
do com dados sobre a execução de cada ação, sendo responsabilidade de cada Unidade de 
Trabalho inserir essas informações.

As reuniões trimestrais do Comitê têm como objetivo acompanhar qualitativa e quantitativa-
mente o progresso das metas e indicadores estabelecidos, enquanto as avaliações anuais, re-
alizadas por meio de relatórios gerenciais, ocorrem no último mês de cada exercício ao longo 
dos cinco anos de vigência do plano. Os resultados dessas avaliações serão apresentados ao 
Tribunal Pleno para conhecimento e compartilhados para sensibilizar os servidores. 

A revisão poderá ocorrer anualmente no primeiro trimestre de cada ano, garantindo sua adap-
tação às necessidades emergentes e à evolução do contexto organizacional e externo. Es-
ses processos de monitoramento, avaliação e revisão asseguram a eficácia e a relevância 
contínua do PLS 2023-2027 do TCE-PA na promoção da sustentabilidade e na melhoria do 
desempenho institucional.

3.3 IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL

3.4 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL

Fase atual em que se encontra o PLS 2023-2027, a execução é realizada por cada unidade 
de trabalho, que elabora, anualmente, um plano de ação para cumprimento das ações sob 
sua responsabilidade. O CGPS tem como atribuição a coordenação e o assessoramento ne-
cessário às unidades de trabalho.
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4. PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL

O Plano de Logística Sustentável do TCE-PA (PLS) é um instrumento de planejamento de lon-
go prazo, que explicita o caminho para alcançar os objetivos de sustentabilidade, com lastro 
nas informações contidas no Diagnóstico Sustentável do TCE-PA. Cada objetivo estratégico 
tem objetivos específicos, metas, indicadores para mensurar resultados, além da identificação 
de ações sustentáveis.

4.1 CONCEITOS DE SUSTENTABILIDADE

Antes de discorrer sobre o PLS TCE-PA se faz necessário alinhar alguns conceitos impor-
tantes, de acordo com a Instrução Normativa nº 10 de novembro de 2012-MPOG, conforme 
segue:

I – logística sustentável: processo de coordenação do fluxo de materiais, de serviços e 
de informações, do fornecimento ao desfazimento, que considera a proteção ambiental, 
a justiça social e o desenvolvimento econômico equilibrado;

II – critérios de sustentabilidade: parâmetros utilizados para avaliação e comparação 
de bens, materiais ou serviços em função do seu impacto ambiental, social e econômico;

III - práticas de sustentabilidade: ações que tenham como objetivo a construção de um 
novo modelo de cultura institucional visando a inserção de critérios de sustentabilidade 
nas atividades da Administração Pública;

IV – práticas de racionalização: ações que tenham como objetivo a melhoria da quali-
dade do gasto público e contínua primazia na gestão dos processos;

V – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua 
constituição ou composição;

VI – coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis descartados, separados 
na fonte geradora, para destinação às associações e cooperativas de catadores de ma-
teriais recicláveis;

VII – resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de retorno ao seu ciclo pro-
dutivo, rejeitados pelos órgãos ou entidades da Administração Pública;  

VIII – material de consumo: todo material que, em razão de sua utilização, perde nor-
malmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos;

IX – material permanente: todos os bens e materiais que, em razão de sua utilização, 
não perdem sua identidade física, mesmo quando incorporados a outros bens, tendo 
durabilidade superior a dois anos; e

X – inventário físico financeiro: relação de materiais que compõem o estoque onde 
figuram a quantidade física e financeira, a descrição, e o valor do bem.
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4.2 DEFINIÇÃO DOS EIXOS TEMÁTICOS

Em consonância com a Identidade Organizacional 
(Missão, Visão e Valores) do TCE-PA e com 
as informações extraídas do Diagnóstico de 
Sustentabilidade, os membros do Comitê Gestor 
do Plano de Sustentabilidade ratificaram 07 (sete) 
eixos temáticos prioritários que nortearam as 
estratégias do PLS para o período de 2023-2027.

USO 
RACIONAL 
DA ÁGUA

COMPRAS 
SUSTENTÁVEIS

QUALIDADE 
DE VIDA NO 
AMBIENTE DE 

TRABALHO
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GESTÃO DE 
RESÍDUOS

OBRAS 
SUSTENTÁVEIS E 
MANUTENÇÃO 

PREDIAL

USO 
RACIONAL 

DE ENERGIA 
ELÉTRICA

 CAPACITAÇÃO E 
SENSIBILIZAÇÃO
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Dia Mundial da Água

É comemorado, todos os 
anos, com o objetivo de promo-
ver conscientização sobre a relevân-
cia da água para a nossa sobrevivência e 
de outros seres vivos. Além disso, a data é 
um momento para lembrar a importância do 
uso sustentável desse recurso e a urgente 
necessidade de conservação dos ambientes 
aquáticos, evitando poluição e contaminação. 

•	 Dados importantes sobre a água no mundo
•	 Cerca de 70% da superfície do nosso planeta é co-

berta por água;

•	 97,5% da água do planeta é salgada e não pode ser 
usada para consumo humano;

•	 Uma pessoa necessita de, pelo menos, 40 litros de 
água diariamente para fazer suas atividades, como 
bebê-la, tomar banho e cozinhar;

•	 4,5 bilhões de pessoas, de acordo com a ONU, não 
dispõem de saneamento seguro no mundo;

•	 Cerca de 2,1 bilhões de pessoas não têm acesso à 
água potável em casa, de acordo com a ONU;

•	 De acordo com a ONU, crianças com idade inferior a 
cinco anos são 20 vezes mais propensas a morrer de 
doenças relacionadas à água imprópria para beber e 
à falta de saneamento do que devido a conflitos;

•	 Segundo a ONU, em 2030, a população mundial ne-
cessitará de 40% a mais de água.

Dia Mundial da Água
22 de março
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USO RACIONAL DA ÁGUA

estabelecer padrões de consumo sustentáveis, incentivando 
o consumo consciente e eliminando o desperdício.

ação

objetivo

OBJETIVO ESTRATÉGICO

Melhorar o uso e o consumo eficiente de água encanada e envasada.

Mapear o uso da água nos jardins, lavagens de carros, banheiro, dentre outros      
realizar Estudo para viabilização de aproveitamento da água da chuva

Realizar campanhas de sensibilização do uso racional da água    
Implantar sistema de monitoramento e controle vazamento existentes no TCE-PA      
Substituir torneiras comum por torneiras com temporarizador ou aeradores de torneiras   
Elaborar estudo para a troca de bebedouros com garrafões por filtros de parede      

Mapear/controlar o consumo de copos e garrafas de água envasada     
Implantar programa de manutenção preventiva e corretiva de instalações hidrossanitárias 
a partir de diagnóstico (causa e relevância)     
Promover intercâmbio com outras instituições para troca de conhecimento e boas práticas 
no tema de captação, tratamento e reúso de água de esgoto e da chuva    

Implantar sistema de lavação sustentável de veículos próprios e/ou locados 

Realizar Leitura e registro diário dos hidrômetros para monitorar e reduzir a perda de água      

Instalar gradativamente filtros de parede nos corredores

Realizar Estudo para viabilização de substituição da caixas de descarga sanitárias por caixas de dupla vasão      

Instalar placas sobre a origem da água utilizada na cascata e nos tanques de peixes

      

Reduzir 50% a quantidade mensal adquirida de garrafas de água mineral até 2027.         

Reduzir 15% o uso de água potável até 2027. (m³ mensal por servidor)  

unidade

CEM 
CEM 

ACRP

CEM 
CEM 
CEM 

DILP/Cap

CEM 

DILP

CEM 

CEM 

CEM 

CEM 

ACRP 
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Dia Mundial da Energia
29 de Maio

Dia Mundial da Energia 

É comemorado, todos os anos, com o 
objetivo de conscientizar as pessoas 
sobre a importância de poupar ener-
gia e incentivar o uso de energias re-
nováveis, como o vento e a luz solar.

Dados importantes sobre a energia no mundo
•	 13% da população mundial (1 bilhão de pes-

soas) ainda vive sem eletricidade, sendo 87% 
desse total em áreas rurais;

•	 O número de pessoas com acesso à eletrici-
dade vem subindo desde 2010, mas ainda cor-
remos o risco de ter 674 milhões de pessoas 
sem eletricidade em 2030;

•	 Com base nas políticas atuais, a participação 
das energias renováveis deve atingir apenas 
21% até 2030;

•	 A parcela de energias renováveis nos transpor-
tes, apesar de configurar um rápido aumento, 
ainda corresponde a apenas 2,8% (2015); 

•	 O Brasil foi o único país entre os 20 maiores 
consumidores de energia a exceder substan-
cialmente a participação média global renová-
vel em todos os usos finais: eletricidade, trans-
portes e aquecimento. 
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USO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

racionalizar o consumo de energia elétrica.

ação

objetivo

OBJETIVO ESTRATÉGICO

Melhorar a eficiência do consumo de energia elétrica.

Instalar sensores nos corredores e banheiros

Realizar estudo de viabilidade de instalação de placa solar 

Configurar os computadores para ativar automaticamente o modo de suspensão

Realizar levatamento da quantidade de lâmpadas ainda não substituídas por led

Implantar programa de manutenção preventiva e corretiva de instalações elétricas a partir de diagnóstico (causa e relevância)

Promover intercâmbio com outras instituições para troca de conhecimento e boas práticas no tema de eficência energética      

Reprogramar a automação da central de ar condicionado para desligamento automático às 15 h e 
retirar o ligamento automático     

Realizar leitura e registro mensal das Unidades consumidoras para monitorar e reduzir a perda de energia elétrica

Revisar a alocação e distribuição de equipamentos (impressoras, computadores, etc)   

Promover melhor utilização da luz natural nos ambientes internos 

Promover, sempre que possível, eventos em ambientes externos      

Realizar levantamento da demanda por segmentos (iluminação, ar condicionados, desktops, equipamentos elétricos)      
Realizar campanhas de sensibilização do uso racional de energia 

Reduzir 15% do consumo de energia elétrica mensal, por unidade consumidora, até 2027.   

Reduzir 15% do consumo de energia elétrica mensal no TCE-PA até 2027.    

unidade

CEM 

CEM 
setin

CEM 

CEM 

dilp 
CEM 

CEM 

setin e DILP

CEM 

ACRI 

CEM 

ACRP i n c l u í d o
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DIA MUNDIAL DO MEIO AMBIENTE
05 de junho

Dia Mundial do Meio Ambiente

Foi criado pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU), durante a Confe-
rência de Estocolmo, para atrair aten-
ção sobre a conscientização e ação 
ambiental em prol da conservação dos 
recursos naturais. 

“O desenvolvimento sustentável é 
o desenvolvimento que encontra as 

necessidades atuais sem comprometer a 
habilidade das futuras gerações de atender 

suas próprias necessidades.

“Um mundo onde a pobreza e a desigualdade 
são endêmicas estará sempre propenso 

à crises ecológicas, entre outras… O 
desenvolvimento sustentável requer que 

as sociedades atendam às necessidades 
humanas tanto pelo aumento do 

potencial produtivo como pela garantia de 
oportunidades iguais para todos.”

— do Relatório Brundtland, “Nosso Futuro 
Comum”
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ação

objetivo

OBJETIVO ESTRATÉGICO

capacitar, sensibilizar e fomentar a adoção de práticas sustentáveis pelos colaboradores e sociedade.

Promover a divulgação do Comitê         

Realizar palestra com um especialista – case de sucesso de órgão que tenha implementado o PLS

Promover campanha de sensibilização sobre a sustentabilidade em todos os canais disponíveis    
Elaborar plano de comunicação para repasse de informações do PLS TCE-PA

Criar a página de sustentabilidade no portal do TCE-PA

Inserir conteúdos de sustentabilidade no programa de capacitação de novos servidores

Promover ações educacionais para prestadores de serviços e servidores quanto a implementação de práti-
cas sustentáveis nas atividades de limpeza, manutenção, segurança, transporte e administração

Implementar monitoramento contínuo e específico da quantidade de cursos e eventos ofertados, tanto 
on-line quanto presencial, bem como servidores capacitados sobre sustentabilidade 

Promover concurso e premiações para práticas efetivas de sustentabilidade 

instituir programa contínuo de capacitação não presencial na área de sustentabilidade

Adotar mensagem de rodapé nos emails institucionais “Pense duas vezes antes de imprimir”      

Criar/instituir o selo “Documento 100% digital” para identificar produções gráficas disponivéis apenas para Download        

Realizar 5 eventos de promoção da sustentabilidade institucional para o público externo até 2027.       

Aumentar em 80% a adesão dos servidores nas ações de capacitação e sensibilização até 2027.

unidade

ACRP

CGPS 
setin 
ecav 

ecav e acri

dilp e acri 

ecav

ecav e acri 

ecav 

setin 

ACRP e ACRI 

ACRP

CAPACITAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO

fomentar a cultura da sustentabilidade.

TR
IB

U
N

A
L 

D
E C

ONTAS DO ESTAD
O

 D
O

 P
A

R
Á

1 0 0 %  D I G I T A L

S e l o  “ D o c u m e n t o  1 0 0 %  D i g i t a l”

Este símbolo representa uma das ações do Tribunal de Contas do Estado do Pará com o 

objetivo de promover iniciativas estratégicas de sustentabilidade na gestão logística 

institucional e estabelecer critérios na avaliação de bens, materiais ou serviços, em 

função de seus impactos ambientais, sociais e econômicos, Com vistas a executar suas 

atividades com o menor dano ambiental possível. 

a lt e r a d o

a lt e r a d o

a lt e r a d o
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DIA MUNDIAL DA SAÚDE
E QUALIDADE DE VIDA

06 de abril

Dia Mundial da Saúde 

Foi criado em 1948 pela Assem-
bleia Mundial da Saúde com o objetivo 
de conscientizar a população a respeito da 
qualidade de vida e dos diferentes fatores que 
afetam a saúde populacional.

Pontos essenciais para mantermos nossa saúde 
e qualidade de vida:
•	 Alimentar-se de maneira saudável;

•	 Dormir bem;

•	 Praticar atividades físicas;

•	 Utilizar medicamentos apenas com reco-
mendação médica;

•	 Lavar sempre as mãos;

•	 Beber muita água;

•	 Não fazer uso de cigarro e não consumir 
bebidas alcoólicas em excesso;

•	 Evitar atividades que te causem estresse;

•	 Adicionar à sua rotina atividades que te 
dão prazer;

•	 Ter controle financeiro;

•	 Manter as suas amizades e tratar bem as 
pessoas que estão a sua volta.

•	 Tentar ser positivo diante dos aconteci-
mentos do dia a dia.
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QUALIDADE DE VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO

promover a valorização das pessoas com foco no 
bem-estar físico e mental.

ação

objetivo

OBJETIVO ESTRATÉGICO

Melhorar a qualidade de vida e ambiente organizacional.

Manter controle contínuo específico da quantidade de ações solidárias, culturais e sociais, quantidade de 
participantes e resultado de cada ação

Promover campanhas sobre assédio moral e sexual

Aprimorar a divulgação e a sensibilização dos servidores nas campanhas de doações

Aprimorar a divulgação e a sensibilização dos servidores sobre a Coordenação Saúde e Qualidade de vida e seus atendimentos

   Promover ações de inclusão

Incentivar e ampliar a divulgação sobre a feira agroecológica

Contratar assessoria em Saúde e Segurança do Trabalho 

Definir calendário institucional anual de campanhas para sensibilização

Aprimorar a divulgação e a sensibilização dos servidores para o  programa de atendimento e 
acompanhamento de saúde preventiva

Definir calendário institucional anual de ações solidárias, culturais e sociais

Promover maior integração entre os entes solidários

Fomentar a participação de servidores nas Olimpíadas dos TCs, atividades esportivas 
(caminhadas, corridas, etc) e culturais

Realizar estudo de viabilidade para implantação de copas setoriais, bicicletário e vestiário

Operacionalizar o calendário colorido como segundo plano e telas de login nas PCs para campanhas

Regulamentar a Política de Acessibilidade 

Aumentar 65% a adesão dos servidores nas ações de Saúde e Qualidade de vida até 2027. 

Aumentar 100% a participação voluntária nas ações solidárias, culturais e sociais até 2027.

Implementar 01 programa de saúde e segurança do trabalho considerando o e-social em 2023

unidade

csq, ACRP e acri

csq e ACRP 
SEGP

csq e ACRP

segp 

SEGP, CORREGEDORIA, 
PROJU ECAV e ACRP

csq, acrp e acri 

csq e AcRP

acri  

acri 

SEGP e CSQ

cem 

setin 

segp e csq 

ACRI

a lt e r a d o

a lt e r a d o

a lt e r a d o

a lt e r a d o

a lt e r a d o
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 Dia do Consumo Consciente
15 DE OUTUBRO

Dia do Consumo Consciente

Foi criado com o objetivo de incentivar as 
pessoas a refletirem sobre o consumismo 
excessivo e repensarem sobre novos es-
tilos de vida baseados em um consumo 
consciente e sustentável.

Certamente você já sabe que a humanida-
de está consumindo 50% a mais em recur-
sos naturais renováveis – água, ar, terra 
agricultável e absorção de resíduos – do 
que o planeta é capaz de regenerar. E com 
certeza já se perguntou o que pode fazer a 
esse respeito. O ato do consumo tem um 
papel transformador da realidade em que 
vivemos. Se você e seus amigos se cons-
cientizarem de que suas escolhas cotidia-
nas de consumo – na compra, no uso e no 
descarte de produtos ou serviços – podem 
contribuir para criar uma sociedade mais 
acolhedora e mais saudável.
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unidade

CAP

COMPRAS SUSTENTÁVEIS

adequar aos critérios de sustentabilidade as compras e contratos, 
com foco na utilização de insumos e materiais de forma consciente.

ação

objetivo

OBJETIVO ESTRATÉGICO

Otimizar o processo e ampliar a quantidade de aquisição de produtos e contratação de 
serviços com critérios de sustentabilidade.

Adquirir canecas, copos ou garrafas reutilizáveis para café e água

Restringir o uso de copos de uso único (descartáveis biodegradáveis) em reuniões e salas de trabalho

Realizar campanha de sensibilização para adesão dos servidores para uso de copos e canecas reutilizáveis

Elaborar guia de compras sutentáveis para adequação dos termos de referência e especificações técnicas

   

Estimular contratações sustentáveis, por meio da inserção de critérios de sustentabilidade na especificação do objeto 

Instituir política de desfazimento de materiais que não possam ser reaproveitados

Aprimorar o sistema informatizado de Saúde (prontuário eletrônico para periódico, abonos e atestados por meio eletrônico)

Adquirir copos para água e café de uso único em materiais sustentáveis (biodegradável ou papel) a ser 
disponibilizados em setores de atendimento ao público 
Realizar ações educacionais dos principais setores demandantes de aquisições para 
adequação dos termos de referência às diretrizes de compras sustentáveis

Substituir o papel branco por papel reciclado

Reduzir a quantidade de impressoras criando ilhas de impressão para adequar a capacidade contratada à demanda real 

Realizar campanha de sensibilização para redução de impressões

Reduzir os gastos com contratações de serviços gráficos     

Reaproveitar o papel de impressão para uso interno e reciclagem

Utilizar somente papel reciclado nas correspondências oficiais

Adotar a utilização de Qr Code para disponibilizar informações institucionais digitais

Padronizar os itens de inventários de bens 

Ampliar em 100% a quantidade de compras sustentáveis até 2027.

Reduzir 80% do consumo mensal de descartavéis até 2027.

Reduzir 30% da quantidade mensal de cópias e impressões até 2027.

ACRP

cpl

seadm

cp

csq e setin

CSA e acri

csa 

ecav

setin 

setin

ACRP 

acrp e Acri 

todos  

acri e cat

acri e ACRP

CSA

a lt e r a d o

a lt e r a d o

a lt e r a d o
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 Dia Internacional da Reciclagem 
17 de maio

Resíduos Sólidos

São todos os materiais que não tem 
mais serventia dentro dos processos de 
uma instituição ou que chegaram ao fim de 
sua vida útil. A Política Nacional de Resídu-
os Sólidos  busca organizar e regular a forma 
com que o país lida com os resíduos. Esta po-
lítica propõe a prática de hábitos sustentáveis 
de consumo, além de conter instrumentos que 
incentivam a reciclagem e o reaproveitamento 
dos resíduos sólidos, bem como a destinação 
ambientalmente adequada dos dejetos e até o 
fim dos lixões.

Alguns tipos de  resíduos sólidos
•	 Resíduos Sólidos Urbanos: divididos em  

materiais recicláveis (metal, papel, plástico, 
vidro, etc.) e matéria orgânica.

•	 Resíduos com Logística Reversa 
Obrigatória: pilhas e baterias; pneus; lâmpadas 
fluorescentes de vapor de sódio e mercúrio e de 
luz mista; óleos lubrificantes, seus resíduos e 
embalagens; produtos eletroeletrônicos e seus 
componentes; entre outros a serem incluídos.



Tr i b u n a l  d e  C o n t a s  d o  E s t a d o  d o  P a r á Plano de Logística Sustentável

31

GESTÃO DE RESÍDUOS

promover a redução e a adequada destinação dos resíduos.

ação

objetivo

OBJETIVO ESTRATÉGICO
Contribuir para redução da produção de resíduos e destinar adequadamente os resíduos produzidos.

Articular parceria para implementação da coleta seletiva solidária

Adquirir lixeiras e sacos plásticos adequados para coleta seletiva

Adquirir conteiners para guarda temporária dos resíduos recicláveis, orgânicos , rejeitos e biológicos

Realizar treinamentos para prestadores de serviços terceirizados para correta coleta e acondicionamento

   Implantar ecoponto no TCE-PA

Instituir grupo de trabalho de Coleta Seletiva Solidária

Elaborar relatórios semestrais com informações dos tipos de resíduos coletados, volume e a destinação de cada um

Realizar campanha de sensibilização para adesão dos servidores à coleta seletiva solidária, coleta de medicamentos 
vencidos e coleta de pilhas e baterias

Incluir nos novos contratos de concessão para o restaurante cláusulas de exigências para eliminação de uso de 
materiais descartáveis ou uso de materiais recicláveis ou compensação do impacto de geração do resíduo

Identificar a existência de materiais ociosos e redistribuí-los (materiais de consumo e permanente) ou doar/leiloar

Realizar estudo de viabilidade para destinação e tratamento adequado dos resíduos orgânicos (compostagem, biodigestor)

Realizar compostagem da borra de café juntamente com resíduos da jardinagem

Reduzir [ou eliminar] a quantidade de lixeiras individuais

Promover ações educacionais voltadas ao manejo de resíduos de saúde para servidores e/ou prestadores de serviço

Incluir nos novos contratos de aquisição de lâmpadas as diretrizes para logística reversa

Realizar controle/comprovação da logística reversa dos tonners

Articular parceria para destinação de equipamentos de informática para utilização em projetos sociais de recondicionamento

Realizar controle de pesagem dos resíduos gerados     

Realizar diagnóstico dos resíduos gerados (CSQ, restaurante, etc)

Promover a adequada destinação de, no mínimo, 80% dos resíduos até 2027.

Reduzir 25% os resíduos gerados até 2027.

unidade

cap e Cp

dilp

cap e Cp

cap e Cp

cap e Cp

cap e Cp

cap e Cp

seadm

ECAV, CSQ e CAP

cem 
setin

setin e cp 

cap

ACRP 

cgps 

cgps 

setin e dilp

cap, Cp e cem

cap e Cp

a lt e r a d o

a lt e r a d o
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Dia Mundial da Acessibilidade
terceira quinta-feira

 de maio

Dicas práticas para obras sustentáveis
•	 Utilize materiais de construção de baixo 

impacto ambiental, que poupam recursos 
naturais e são mais duráveis; 

•	 Os telhados verdes – técnica de arquitetura 
que utiliza cobertura vegetal como grama e 
plantas que fornece isolamento acústico e 
térmico; 

•	 O incentivo ao uso da bicicleta como meio 
de transporte é uma tendência mundial – os 
edifícios podem facilitar a guarda destas por 
meio de bicicletários, ainda há a possibilidade 
de construir vestiários com duchas, para 
permitir que os funcionários que vão pedalando 
tomem banho antes do expediente;

•	 Durante a obra e posteriormente, o uso de 
energia renovável tem como objetivo reduzir 
custos;  

•	 Planeje áreas que possam funcionar com 
iluminação natural, assim será possível 
minimizar o uso da iluminação artificial;

•	 Cores ajudam a economizar: as escuras 
podem absorver até 98% do calor solar, 
enquanto que as cores claras – principalmente 
o branco – absorvem somente 20%. Isso pode 
gerar uma grande redução no consumo de 
energia elétrica para refrigerar o ambiente;

•	 A reutilização de água é uma solução mais 
econômica e sustentável, pois irá diminuir o 
volume de água jogado nas vias públicas.
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OBRAS SUSTENTÁVEIS E MANUTENÇÃO PREDIAL

adotar critérios de sustentabilidade e acessibilidade em 
obras, reformas e manutenção predial.

ação

objetivo

OBJETIVO ESTRATÉGICO
Planejamento e execução de obras e reformas eficientes e sustentáveis.

Reaproveitar os resíduos das obras

Ofertar ações educacionais na área de elaboração de Termo de Referência para obras sustentáveis

   

Promover a acessibilidade universal nas dependências físicas internas e periféricas do Tribunal

Promover projetos eficientes de climatização que adotem uso de recursos tecnológicos de engenharia e arquitetura 
(projeto e materiais isolantes) por meio de recursos como ventilação e insolação

Realizar Estudos Técnicos Preliminares para obras e reformas que incorporem práticas e emprego de materiais 
sustentáveis (coleta de água da chuva, eficiência energética, iluminação e ventilação natural, acessibilidade)

Incluir nos termos de referência a apresentação de documentações que comprovem a regularidade da destinação final 
dos resíduos sólidos da construção civil e do seu transporte e a regularidade da origem da madeira, do fornecedor 
de produtos e subprodutos, e do seu transporte (registro no cadastro técnico federal de atividades potencialmente 
poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais, certificado de regularidade, notas fiscais de aquisição e prestação 
do serviço, comprovantes de documento de origem florestal).

Implantar a Política de Acessibilidade

Adequar 100% dos Termos de referência e projetos básicos do TCE-PA com diretrizes de sustentabilidade incorporadas até 2027

Reduzir 20% as despesas com manutenção corretiva até 2027.

unidade

ecav

cem

cem

cem

segp e csq

cem

cem 

a lt e r a d o
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O B J E T I V O S
2 0 2 3  -  2 0 2 7

4.3 MAPA ESTRATÉGICO

R e d u z i r  5 0 %  a  q u a n t i d a d e  m e n s a l  d e  g a r r a f a s  d e  á g u a  a t é  2 0 2 7 .
R e d u z i r  1 5 %  d o  c o n s u m o  d e  á g u a  a t é  2 0 2 7 .  ( m ³  m e n s a l  p o r  s e r v i d o r )

R e d u z i r  1 5 %  d o  c o n s u m o  d e  e n e r g i a  e l é t r i c a  m e n s a l ,  p o r  u n i d a d e  c o n s u m i d o r a ,  a t é  2 0 2 7 .   
R e d u z i r  1 5 %  d o  c o n s u m o  d e  e n e r g i a  e l é t r i c a  m e n s a l  n o  T C E - P A  a t é  2 0 2 7 . 

P r o m o v e r  5  a ç õ e s  d e  c a p a c i t a ç ã o  e  s e n s i b i l i z a ç ã o  c o m  o  p ú b l i c o  e x t e r n o  d e  t e m a  e s p e c í f i c o 

s o b r e  s u s t e n t a b i l i d a d e  a t é  2 0 2 7 .

A u m e n t a r  e m  8 0 %  a  a d e s ã o  d o s  s e r v i d o r e s  n a s  a ç õ e s  d e  c a p a c i t a ç ã o  e  s e n s i b i l i z a ç ã o  a t é  2 0 2 7 .    

A u m e n t a r  6 5 %  a  a d e s ã o  d o s  s e r v i d o r e s  n a s  a ç õ e s  d e  S a ú d e  e  Q u a l i d a d e  d e  v i d a  a t é  2 0 2 7 .

A u m e n t a r  1 0 0 %  a  p a r t i c i p a ç ã o  v o l u n t á r i a  n a s  a ç õ e s  s o l i d á r i a s ,  c u lt u r a i s  e  s o c i a i s  a t é  2 0 2 7 .

I m p l e m e n t a r  0 1  p r o g r a m a  d e  s a ú d e  e  s e g u r a n ç a  d o  t r a b a l h o  c o n s i d e r a n d o  o  e - s o c i a l  e m  2 0 2 3

R e d u z i r  8 0 %  d o  c o n s u m o  m e n s a l  d e  d e s c a r t a v é i s  a t é  2 0 2 7 .
A m p l i a r  e m  1 0 0 %  a  q u a n t i d a d e  d e  c o m p r a s  s u s t e n t á v e i s  a t é  2 0 2 7 .
R e d u z i r  3 0 %  d a  q u a n t i d a d e  m e n s a l  d e  c ó p i a s  e  i m p r e s s õ e s  a t é  2 0 2 7 .

R e d u z i r  2 5 %  o s  r e s í d u o s  g e r a d o s  a t é  2 0 2 7 .
P r o m o v e r  a  a d e q u a d a  d e s t i n a ç ã o  d e ,  n o  m í n i m o ,  8 0 %  d o s  r e s í d u o s  a t é  2 0 2 7 .

R e d u z i r  2 0 %  a s  d e s p e s a s  c o m  m a n u t e n ç ã o  c o r r e t i v a  a t é  2 0 2 7 .
A d e q u a r  1 0 0 %  d o s  T e r m o s  d e  r e f e r ê n c i a  e  p r o j e t o s  b á s i c o s  d o  T C E - P A  c o m 
d i r e t r i z e s  d e  s u s t e n t a b i l i d a d e  i n c o r p o r a d a s  a t é  2 0 2 7 .
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R e d u z i r  5 0 %  a  q u a n t i d a d e  m e n s a l  d e  g a r r a f a s  d e  á g u a  a t é  2 0 2 7 .
R e d u z i r  1 5 %  d o  c o n s u m o  d e  á g u a  a t é  2 0 2 7 .  ( m ³  m e n s a l  p o r  s e r v i d o r )

R e d u z i r  1 5 %  d o  c o n s u m o  d e  e n e r g i a  e l é t r i c a  m e n s a l ,  p o r  u n i d a d e  c o n s u m i d o r a ,  a t é  2 0 2 7 .   
R e d u z i r  1 5 %  d o  c o n s u m o  d e  e n e r g i a  e l é t r i c a  m e n s a l  n o  T C E - P A  a t é  2 0 2 7 . 

P r o m o v e r  5  a ç õ e s  d e  c a p a c i t a ç ã o  e  s e n s i b i l i z a ç ã o  c o m  o  p ú b l i c o  e x t e r n o  d e  t e m a  e s p e c í f i c o 

s o b r e  s u s t e n t a b i l i d a d e  a t é  2 0 2 7 .

A u m e n t a r  e m  8 0 %  a  a d e s ã o  d o s  s e r v i d o r e s  n a s  a ç õ e s  d e  c a p a c i t a ç ã o  e  s e n s i b i l i z a ç ã o  a t é  2 0 2 7 .    

A u m e n t a r  6 5 %  a  a d e s ã o  d o s  s e r v i d o r e s  n a s  a ç õ e s  d e  S a ú d e  e  Q u a l i d a d e  d e  v i d a  a t é  2 0 2 7 .

A u m e n t a r  1 0 0 %  a  p a r t i c i p a ç ã o  v o l u n t á r i a  n a s  a ç õ e s  s o l i d á r i a s ,  c u lt u r a i s  e  s o c i a i s  a t é  2 0 2 7 .

I m p l e m e n t a r  0 1  p r o g r a m a  d e  s a ú d e  e  s e g u r a n ç a  d o  t r a b a l h o  c o n s i d e r a n d o  o  e - s o c i a l  e m  2 0 2 3

R e d u z i r  8 0 %  d o  c o n s u m o  m e n s a l  d e  d e s c a r t a v é i s  a t é  2 0 2 7 .
A m p l i a r  e m  1 0 0 %  a  q u a n t i d a d e  d e  c o m p r a s  s u s t e n t á v e i s  a t é  2 0 2 7 .
R e d u z i r  3 0 %  d a  q u a n t i d a d e  m e n s a l  d e  c ó p i a s  e  i m p r e s s õ e s  a t é  2 0 2 7 .

R e d u z i r  2 5 %  o s  r e s í d u o s  g e r a d o s  a t é  2 0 2 7 .
P r o m o v e r  a  a d e q u a d a  d e s t i n a ç ã o  d e ,  n o  m í n i m o ,  8 0 %  d o s  r e s í d u o s  a t é  2 0 2 7 .

R e d u z i r  2 0 %  a s  d e s p e s a s  c o m  m a n u t e n ç ã o  c o r r e t i v a  a t é  2 0 2 7 .
A d e q u a r  1 0 0 %  d o s  T e r m o s  d e  r e f e r ê n c i a  e  p r o j e t o s  b á s i c o s  d o  T C E - P A  c o m 
d i r e t r i z e s  d e  s u s t e n t a b i l i d a d e  i n c o r p o r a d a s  a t é  2 0 2 7 .

A G E N D A  2 0 3 0
O N U / O D SN º  D E  A Ç Õ E S  S U S T E N T Á V E I S

14

13

12

15

17

19

06
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O TCE-PA, por meio do Comitê Gestor do 
Plano de Sustentabilidade instituído para a 
elaboração do PLS, não tem a intenção de 
esgotar o assunto com a apresentação deste 
plano, ao contrário, a elaboração do Diagnóstico 
de Sustentabilidade tornou possível consolidar 
iniciativas, enfatizar conquistas e identificar 
necessidade de aprimoramento das ações e 
desafios.

Portanto, com a aprovação deste plano, o 
Pleno deste Tribunal reafirma o compromisso 
com práticas que fomentem a inovação, a 
racionalização e a qualidade do gasto público, 
bem como estimula a consciência crítica 
sobre sustentabilidade, a mudança de hábito 
para combate ao desperdício e o consumo 
consciente dos recursos promovendo uma 
mudança na cultura institucional que visa 
tornar sustentáveis todas as atividades 
desenvolvidas pelo TCE-PA.
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ANEXO I - ALTERAÇÕES REALIZADAS NA REVISÃO 2024  

alteração de: para:
Promover concurso e premiações para práticas 
efetivas de sustentabilidade

Promover o treinamento de prestadores de serviços 
e servidores quanto a implementação de práticas 
sustentáveis nas atividades de limpeza, manutenção, 
segurança, transporte e administração

Promover ações educacionais para prestadores de ser-
viços e servidores quanto a implementação de práticas 
sustentáveis nas atividades de limpeza, manutenção, 
segurança, transporte e administração

Aumentar 100% a adesão dos servidores nas ações de 
Saúde e Qualidade de vida até 2027.

Eixo 7
Implantar a Política de Acessibilidade

Promover campanhas sobre assédio moral e sexual
- CSQ

Realizar treinamentos dos principais setores deman-
dantes de aquisições para adequação dos termos de 
referência às diretrizes de compras sustentáveis

Realizar educação continuada para manejo de resídu-
os de saúde

Promover ações de inclusão
- CSQ

Padronização dos itens de inventários de bens
- CSA

Articular parceria para implementação da coleta 
seletiva solidária
- CEM

Fomentar a participação de servidores nas Olimpíadas 
dos TCs, atividades esportivas (caminhadas, corridas, 
etc) e culturais
- CSQ

Substituir do papel branco por papel reciclado
- CSA

Promover ações educacionais voltadas ao manejo de 
resíduos de saúde para servidores e/ou prestadores de 
serviço.
- ECAV

Capacitar os servidores na confecção do Termo de 
Referência para obras sustentáveis

Fomentar a participação de servidores nas Olimpí-
adas dos TCs, atividades esportivas (caminhadas, 
corridas, etc) e culturais
- SEGP E CSQ

Substituir do papel branco por papel reciclado
- SETIN

Promover ações educacionais voltadas ao manejo de 
resíduos de saúde para servidores e/ou prestadores 
de serviço.
- ECAV, CSQ E CAP

Ofertar ações educacionais na área de elaboração de 
Termo de Referência para obras sustentáveis.

Promover concurso e/ou premiações para práti-
cas efetivas de sustentabilidade

Promover ações educacionais para prestadores 
de serviços e servidores quanto a implementação 
de práticas sustentáveis nas atividades de limpeza, 
manutenção, segurança, transporte e administração

Implementar monitoramento contínuo e específico 
da quantidade de cursos e eventos ofertados, tan-
to on-line quanto presencial, bem como servidores 
capacitados sobre sustentabilidade.

Aumentar 65% a adesão dos servidores nas ações 
de Saúde e Qualidade de vida até 2027.

Eixo 4 
Regulamentar a Política de Acessibilidade

Promover campanhas sobre assédio moral e sexual
- SEGP, CORREGEDORIA, PROJU ECAV e ACRP

Realizar ações educacionais dos principais setores de-
mandantes de aquisições para adequação dos termos 
de referência às diretrizes de compras sustentáveis

Promover ações educacionais voltadas ao manejo de 
resíduos de saúde para servidores e/ou prestadores 
de serviço

Promover ações de inclusão
- SEGP

Padronização dos itens de inventários de bens
- CAP

Articular parceria para implementação da coleta 
seletiva solidária
- CAP

EIXO

3

3

3

4

4

4

5

6

4

5

6

4

5

6

7

Ação

Ação

Ação

objetivo

eixo E Ação

unidade
responsável

AÇÃO

AÇÃO

AÇÃO

unidade
responsável

unidade
responsável

unidade
responsável

unidade
responsável

unidade
responsável

unidade
responsável
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ANEXO II - EXCLUSÕES REALIZADAS NA REVISÃO 2024  

ANEXO III - INCLUSÃO REALIZADA NA REVISÃO 2024  

ação

ação

Promover ajuste do nível de água das caixas de descargas sanitárias e pressão das caixas d’água

Realizar campanhas de sensibilização do uso racional de energia

Instalar mictório com descarga por sensor nos banheiros masculinos

Implementar programa de prevenção de doenças ocupacionais
Instituir a capacitação obrigatória de ao menos 1 curso sobre sustentabilidade por servidor por ano

Promover parceria com outras instituições como SESI, SEEL e UEPA

Promover parceria para ofertar descontos em academias, creches, escolas, cinemas e teatros

Instituir abono aniversário para quem realizar periódico e para doação de sangue

EIXO

EIXO

1

2

1

3
4 
4

4 
4
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ
Travessa Quintino Bocaiúva, 1585
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sustentável
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